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      Capítulo 1




      Cultura e história das bebidas no Brasil


    




    Este livro é uma introdução à história social da aguardente e de outras bebidas brasileiras. Ao longo dos próximos capítulos, iremos estudar as bebidas tradicionais, populares, engarrafadas, etc. que foram criadas e consumidas nestas terras. Refletiremos historicamente sobre o processo de expansão da produção e da oferta do álcool destilado no Brasil, além de identificar regiões produtoras, princípios produtivos, tipologias e características de envelhecimento, abordando ainda a presença desses líquidos na alimentação contemporânea, entre outros temas.




    Mais precisamente, o primeiro capítulo está dividido em três partes. Começaremos apresentando, de forma panorâmica, as variedades de ingestões líquidas dos grupos indígenas sul-americanos. Essa visão geral pretende indicar a riqueza da cultura de bebidas característica dos povos originários e destacar a importância dos fermentados para a organização social dos ameríndios.




    Na sequência, trataremos do significado da chegada dos portugueses ao continente americano no que diz respeito à introdução de novos materiais e técnicas de produção de bebidas, assim como as consequências do desembarque desses equipamentos e plantas, a saber, o alambique e a cana-de-açúcar. A desestruturação das formas indígenas de consumo e a disseminação de líquidos feitos a partir do processo de produção do açúcar são dois dos efeitos sublinhados.




    Por fim, apresentaremos brevemente a perspectiva de cultura que informa nosso olhar sobre os temas tratados ao longo do livro. A cultura e o folclore, como conceitos, podem ganhar muito se dialogarem entre si, e será dessa forma que serão tomados, com destaque para as proposições do antropólogo Sidney Mintz acerca da noção de cultura.




    De modo geral, nossa pretensão é tão somente reunir dados a respeito das bebidas mencionadas há pouco com o intuito de divulgar conhecimento histórico e estimular estudos na área, ressaltando que a expansão do consumo do álcool destilado provocou transformações profundas em diferentes esferas de nossa existência.




    1 As bebidas já presentes em solos brasileiros antes de 1500




    Pesquisas arqueológicas identificaram que os vasos mais antigos ligados à produção de bebidas fermentadas no território sul-americano se encontram no oeste da Amazônia. A cerâmica Valdivia, próxima ao litoral equatoriano, data de aproximadamente 3000 a.C., enquanto os vasos das tradições Mina e Taperinha, estas do leste amazônico, datam de cerca de 6000 a.C. Tal “tradição da floresta tropical” produzia panelas para o preparo e consumo de fermentados, procurando integrar parte do esforço envolvido na domesticação de plantas pelas sociedades ameríndias pré-coloniais (ALMEIDA, 2015).




    As bebidas fermentadas podem ser produzidas a partir de uma série de grãos, seivas, tubérculos, méis e frutas. O contato desses nutrientes com a umidade forma a enzima diástase, que, por sua vez, converte o amido em maltose (açúcar); em seguida, os fungos, bactérias e maltes transformam esses açúcares em álcool.




    O álcool tem inúmeras funções, entre as quais a eliminação de impurezas, o alívio da dor, a cura de doenças e a saciedade da fome do estômago e do cérebro. Por conta do processo de fermentação, a cerveja apresenta maior conteúdo proteico e vitamínico (sobretudo de vitamina B), e o uso da água fervida no processo fornece um líquido mais seguro que a água pura, “sujeita a contaminação por dejetos humanos até nas áreas mais escassamente habitadas” (Almeida, 2015, p. 88). As cervejas e outras bebidas fermentadas também contêm minerais nobres como o selênio, o cromo e o cobre, além de inibirem a presença de fitatos que são prejudiciais à absorção de nutrientes pelo organismo (Fernandes, 2004).




    A preparação dessas bebidas difere conforme a área geográfica ou os grupos indígenas, mas, de modo geral, os grãos ou tubérculos são secos e pelados até virarem farinha ou postos de molho até a germinação, depois são fervidos ou aquecidos. Em alguns procedimentos de preparo ocorre a insalivação, que é a adição do substrato mastigado antes ou depois da fervura ou entre a primeira e a segunda fervura. Em seguida, o líquido é deixado em descanso, para fermentar (GOUVEIA, 2018).




    A fermentação pode ser acelerada pela técnica da insalivação e esputo, que é a prática de mastigar e cuspir os alimentos para acelerar a transformação do amido em açúcar. A insalivação é um processo químico típico do sistema digestório que consiste na ação de misturar, por meio da mastigação, alimentos com a saliva. Além de atuar na proteção da saúde bucal, a saliva, formada majoritariamente por água, contém a enzima alfa-amilase salivar (ou ptialina), cuja função é justamente degradar carboidratos hidrolisando as ligações das cadeias de amido e, assim, produzir glicose, maltose e oligossacarídeos (AULA PRÁTICA BIOQUÍMICA, 2019). Após ser esputado, o bolo insalivado é deixado em descanso e/ou posto a ferver até se transformar em “alimento líquido” alcoólico.




    Conforme Oswaldo Gonçalves de Lima (1975), porém, além das “cervejas insalivadas”, nas quais as enzimas da saliva cumprem papel indutor da fermentação, há outros tipos de cervejas. As “cervejas maltadas”, por exemplo, eram produzidas por meio da adição de grãos germinados contendo enzimas que hidrolisam o amido; já as “cervejas claras” eram feitas adicionando fungos durante o preparo. Como exemplo de cerveja clara, temos a paiauaru indígena; entre as maltadas, temos as cervejas europeias; e, por fim, entre as insalivadas, temos o cauim, a chicha e o caxiri, por exemplo.




    Além dessas bebidas, os povos originários do continente americano conheciam uma variada gama de seivas para hidratar, nutrir e/ou embriagar seus corpos. Os Tupinambá do Maranhão faziam bebidas de palmeiras como o inajá, enquanto os Guató do Pantanal manejavam as palmeiras acuri, das quais extraíam bebida leitosa tomada pela manhã. Por sua vez, os Arara do Pará também usavam a mesma palmeira para preparar o aremko, fermentado a partir da seiva retirada dos troncos perfurados no topo durante a estação chuvosa (Fernandes, 2004). Já os Parakanã faziam bebidas a partir das amêndoas do babaçu, e os Guaicuru pantaneiros, das algarobas coletadas entre novembro e dezembro.




    Das extraordinárias variedades de méis, os povos indígenas produziam beberes para resfriados, asmáticos e opilados, sem contar os hidroméis produzidos pela “civilização do mel”, nome dado aos povos indígenas que recolhiam a seiva das abelhas, entre os quais os Mongoió de Ilhéus, os Guarani e os Kaingang. Estes últimos misturavam o mel com a bebida azeda feita do milho fermentado para criar o quiquy (Fernandes, 2004).




    Vale citar, ainda, as inúmeras bebidas (fermentadas ou não) feitas a partir de sucos de frutas. Provenientes da maceração de uma ou diversas espécies de frutas, tais bebidas se valiam de ananás, cajus, mangabas, cacaus, jenipapos, pacovas, jabuticabas, entre outras. Destaque aqui para o cajueiros, que se espalhavam pelo atual Nordeste até que a invasão dos cocos estrangeiros alterasse profundamente a paisagem.




    Os europeus dos séculos XVI e XVII que escreveram sobre as terras e os povos sul-americanos chegaram a registrar a importância dessas árvores grandes e “formosas”, cujos frutos davam bons remédios para diversos males, como febres e fastios, além de fazerem “bom bafo a quem os come pela manhã”, como escreve Sousa (2000, p. 148 apud FERNANDES, 2004, p. 69). Seus frutos e castanhas provocavam disputas dos Potiguara contra os Caeté e os Tabajara, uma vez que, além de seu potencial nutritivo, o acesso aos cajuais proporcionava a “riqueza etílica” das beberagens.




    Entretanto, eram a mandioca e o milho que forneciam os açúcares mais utilizados na produção das bebidas-alimento e dos fermentados indígenas. Denominada “o pão dos trópicos”, a mandioca foi incorporada à alimentação das tripulações e colonos que aportaram na América no início da colonização. Entre os povos indígenas, os caldos ou mingaus, como o chibé e a tiquara, já tinham grande relevância na vida cotidiana tanto para consumo dos doentes como para o refresco nos calores.




    A tiquara, descrita pelo naturalista alemão Georg Marcgrave como uma “bebida alvacenta como o leite desnatado”, alentava quem trabalhava na remagem das canoas do Amazonas (Fernandes, 2004). Tanto a tiquara como o chibé, se postos a descansar por alguns dias, fermentam e formam a puba, da qual se produz uma série de beijus derivados da farinha de mandioca. Por sua vez, as cervejas do tipo cauim, geralmente chamadas de “chicha” ou “caxiri” na Amazônia – e também preparadas a partir do aipim, bem como do próprio milho e outros frutos –, são ingredientes fundamentais nas experiências de alteração da percepção dos grupos indígenas. Vale mencionar que “cauim” vem do Guarani caguy e do Tupinambá ka’wi, designando “bebida fermentada”.




    De outra parte, “caxiri” é termo de origem Aruaque e denomina genericamente os fermentados de mandioca, “distinguindo-se do cauim por este revestir-se de um sentido ritual e religioso mais profundo, exigindo vários elementos para o seu preparo (como a saliva de belas virgens, por exemplo)” (Carneiro, 2005, p. 27). Outro nome genérico desse tipo de bebida é “caiçuma”. Alguns grupos preferiam o cauim de milho, como os Guarani e os Araweté, ao passo que os Yudjá e os Wajãpi davam preferência à mandioca brava, embora haja registros de fermentados de caju, abacaxi e hidromel.




    Seja como for, fato é que as cauinagens eram práticas que não se reduziam à simples diversão, integrando em profusão as circunstâncias da vida social dos ameríndios. Havia distribuição da bebida após os mutirões, isto é, trabalhos que envolviam pessoas de várias malocas.




    No século XVI, o jesuíta Fernão Cardim percebeu que as beberagens funcionavam como lubrificantes da sociabilidade Tupinambá. Assim, aos homens que alcançavam grande prestígio por conta da habilidade política ou da proficiência na guerra eram ofertadas grandes quantidades de comida e bebida como forma de assegurar relações de reconhecimento e dependência. A chefia dos principais (espécie de liderança) provinha em grande parte da produção e oferta do cauim, mas a qualidade não era dispensada. Se a qualidade fosse aprovada, provocava manifestações de apreço, como danças e cantigas, que celebravam o sabor da bebida e reiteravam a chefia em consideração (Fernandes, 2004).




    Ainda entre os Tupinambá, nada era decidido ou executado sem a mediação do consumo de quantidades generosas do fermentado. As consultas sobre guerras, elemento central na organização dos grupos, além dos casamentos, funerais e sacrifícios de inimigos, eram algumas das cerimônias em que os cauins eram tomados. Os extintos Arapium mobilizavam a bebida em suas “beberronias” como veículo para o endocanibalismo, quando os ossos de seus mortos eram desfeitos em pó e consumidos em meio ao líquido (Fernandes, 2004).




    De modo geral, conforme observado pelo historiador João Azevedo Fernandes (2004), enquanto os cauins alcoólicos eram “exobebidas”, ou seja, destinados ao consumo em grupos extrafamiliares, o chibé e a tiquara eram bebidas de baixa fermentação ligadas ao consumo doméstico, ao parentesco e à comensalidade.




    A embriaguez indígena funcionava também como elemento de coesão grupal, sendo os sentidos das cauinagens mais profundos do que se pode imaginar à primeira vista. O antropólogo Renato Sztutman (2008) estudou o tema e reuniu achados interessantes. Assim como o uso do tabaco, a ingestão de fermentados pode ser encontrada em diversos locais do continente sul-americano, do Chaco à Amazônia e dela aos Andes. No interior das formações culturais indígenas, a produção do fermentado ocupava lugar de destaque e representava um meio para obtenção de prestígio por parte das mulheres.




    A fabricação de cerâmicas, o cultivo e a coleta da mandioca, a manipulação dos microrganismos da fermentação e a distribuição da bebida na cuia durante as cerimônias eram trabalhos realizados por elas. Por isso a produção do cauim estava intimamente associada às mulheres; junto do prestígio social, esse longo trabalho conferia-lhes honra e poder político perante os grupos. O processo completo ficava a cargo daquelas em fase de menopausa e também das maiores devoradoras de carne, enquanto a mastigação era atribuída preferencialmente às virgens, as “senhoras do cauim”. Entre os Araweté, todas poderiam mastigar, desde que não mantivessem relações sexuais e não estivessem menstruadas. Entre os Yudjá, o trabalho socializado da produção era encabeçado por uma mulher que seria a “dona” da bebida, pois seria responsável pela extração da mandioca, pelo processo da puba e pela preparação da farinha a ser mastigada (Sztutman, 2008).




    Os Araweté veem o cauim como análogo ao sêmen, o “sêmen feminino” que incha e fecunda a barriga dos homens. Entre os Yudjá, ele é concebido como uma pessoa e dotado de intencionalidade e comportamento, além de possuir uma interioridade e possibilitar a comunicação entre vivos e mortos. Por sua vez, em grupos falantes da língua tupi, o cauim está relacionado à sua transubstanciação em carne e a uma pessoa (Sztutman, 2008).




    Conforme diz Sztutman:




    

      […] se o “comer junto” cotidiano constitui as relações de proximi­dade, “beber junto” extraordinário – em excesso e de barriga vazia – constitui as relações de alteridade, que são definidas pelo meio fio entre a afinidade efetiva (a aliança e a cunhadagem propriamente ditas que não são senão um apaziguamento) e a inimizade (uma declaração de morte, um perigo iminente). Se a comensalidade de primeiro tipo encerra um ambiente de comedimento e discrição, no qual pouco se fala, a de segundo tipo faz estourar a alegria – materializada nos cantos e na dança – e a desmedida como que operando um movimento de abertura e comunicação, em que as fronteiras entre o eu e o outro, entre o humano e o não humano são postas em xeque. (SZTUTMAN, 2008, p. 226)


    




    Ademais, “cauinar”, isto é, reunir-se para beber cauim, é uma prova de resistência na qual os homens adultos provam virilidade entornando de um só golpe o conteúdo da cuia até o final da festa (Sztutman, 2008). Acima de tudo, o cauim é a bebida dos deuses e dos espíritos que promove a comunicação entre a ordem humana e a não humana. A embriaguez do cauim proporciona a “abertura” ao mundo e “a outrem” porque põe em jogo as fronteiras que separam categorias do eu e do outro, do parente e do estrangeiro, do inimigo e do inimigo. De acordo com Sztutman (2008, p. 242), “o cauim e sua embriaguez tornariam, em outras palavras, evidente a precariedade dessas fronteiras e, ainda, a necessidade de subvertê-las para fundar – ou refundar – a cultura e a socialidade”.




    Por fim, João Azevedo Fernandes (2004) observou que, ao se embebedarem nas cauinagens, os Tupinambá




    

      […] não estavam simplesmente buscando o lúdico ou a embriaguez, mas sim construindo e reconstruindo cotidianamente sua humanidade, a qual somente era possível através de uma permanente atividade de transformação e humanização dos objetos da natureza. (Fernandes, 2004, p. 98)


    




    De sua parte, Renato Sztutman acrescenta:




    

      As filosofias colhidas nos mitos e também nos ritos ameríndios – por exemplo, nas cauinagens que atravessam o continente sul­-americano – ensinam que não há essa primazia do homem sobre o mundo (antropocentrismo) e que a humanidade não é mais do que uma posição que teve – e sempre terá – de ser conquistada, assegurada, negociada com os outros seres do cosmos, prenhes de agência. (Sztutman, 2008, p. 243)


    




    2 A colonização do Brasil e a introdução de bebidas e suas matérias-primas




    

      Quadro 1 – A criação da aguardente



      

        



        

      



      

        

          	

            1




            Me disse esse dito velho




            Estando perto do Senhor




            Ouviu Deus dizer a um santo




            Pedro me traz uma flor




            Botando a flor n’água benta




            Fez disso um distilador




            2




            Então saiu o rapaz




            Corado como um ribenque




            Deus pôs-lhe a mão sobre o ombro




            Disse-lhe vá ao mundo e fique




            Plante cana compre ferro




            E assente um alambique




            3




            O rapaz se decidiu




            E saiu com rapidez




            Encontrou um tanueiro




            Que disse por sua vez




            Para cachaça eu faço a pipa




            Disse um frade eu sou freguez


          



          	

            4




            Mueu-se a primeira cana




            Fez-se a primeira guardente




            São Pedro sentiu o cheiro




            Achou-a muito excelente




            Olhando no fundo ao redor




            Viu cachaceiro somente




            5




            Dizia ele consigo




            Aguardente é muito fina




            O homem bebe tão pouco




            Como pouco não se domina




            Via dez mil nas calçadas




            Vinte trinta em cada esquina




            6




            Eu creio que foi por isso




            Que eu fiquei gostando dela




            Ela namorava comigo




            Eu faço cera com ela




            Ela estraga o meu juízo




            Eu aperto-a na guela


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Terra (1981).

          

        


      

    




    A cultura da cachaça nos legou produções interessantíssimas elogiando o destilado de cana. O poema anterior fornece uma explicação para a origem do destilado que é marcada pela tradição cristã. A crer em suas estrofes, o “distilador” fora criação divina, presenteada ao rapaz como a “boa nova”, ficando ele encarregado de plantar a cana e assentar o alambique. Criada por Deus, adotada pelo frade e aprovada por São Pedro, daí em diante a bebida conquistou cachaceiros em cada esquina.




    Fato é que, quando os portugueses aqui chegaram, trouxeram aguardentes de uvas e vinhos, esses últimos vindos das Canárias e dos Açores no século XVI, depois vindos da Madeira no século seguinte. O primeiro fator de expansão das bebidas não americanas no continente foi justamente o contato com os povos originários. John Monteiro (1994) informa que os portugueses ofereciam aguardente aos indígenas do Piratininga visando a submetê-los ao trabalho. São Paulo foi um centro de escravização de povos indígenas nos séculos XVI e XVII. Se, do lado indígena, não era possível avaliar o impacto destrutivo que os objetos (facas, anzóis, tesouras, espelhos, aguardentes, etc.) provocavam “nas práticas tradicionais das sociedades indígenas”, os portugueses, por seu turno, não alimentavam ilusões quanto ao papel do escambo.




    

      [image: Ícone] IMPORTANTE 




      Como coloca John Monteiro (1994, p. 63), “o escambo […] existia para servir aos interesses imediatos dos portugueses, frequentemente executado com a ideia cínica de que os amigos de hoje podem tornar-se os escravos de amanhã”. Essa postura manifestava-se claramente nos casos em que as bugigangas – aparentemente inofensivas – apareciam ao lado da aguardente de cana como objeto de troca. Ao descrever o escambo com as aldeias do sul, um senhor de engenho do Rio de Janeiro explicou: “Esta gente é muito afetuosa à aguardente; por consequência, fazemo-lhe o presente dela para mais os acarinhar” (Monteiro, 1994, p. 63).




      

        




        


      


    




    Nas décadas iniciais do contato, a ocupação feitorizada atendia aos impulsos de uma economia de coleta escorada no trabalho indígena para a extração do pau-brasil. O álcool destilado de uvas entrou como moeda para o pagamento desse trabalho. Nesse período, as tentativas de cultivo do fermentado de uvas não tiveram sucesso; apesar do êxito inicial, as mudas de parreiras plantadas na Bahia na década de 1540 não resistiram ao ataque de formigas que devoravam as plantas (Figueiredo; Venâncio, 2005).




    De outra parte, na “villa de S. Paulo têm já muita vinha e há homens nela que colhem já duas pipa de vinho por ano, e por causa das plantas é muito verde, e para se não avinagrar-lhe dão uma fervura no fogo”, relatava o agricultor Gabriel Soares de Sousa (1879, p. 89) em meados do século XVI. Mas a experiência paulista da vinicultura também não emplacou devido à pressão das companhias de comércio, que, amparadas pelo monopólio estabelecido pelo pacto colonial, impuseram a importação do vinho lusitano (Figueiredo; Venâncio, 2005).




    A cana-de-açúcar foi outro gênero trazido logo nas primeiras décadas da ocupação portuguesa do território. A planta de clima tropical cresce em forma de touceira e é constituída por uma parte aérea, formada por colmos, folhas e flores, e por uma parte subterrânea, em que se encontram as raízes e rizomas e de onde sai uma nova touceira após o corte. O colmo é a parte principal, tem forma cilíndrica e pode atingir dois metros de altura. Dele se extrai o caldo do qual se produz açúcar e álcool. O plantio da cana se dá por meio de mudas, e o período de crescimento exige de 800 até 2.000 mm de água por ano. O “ponto ótimo” para o desenvolvimento da planta gira em torno de 30 ℃ (Rodrigues; Ross, 2020).




    O território brasileiro é bastante extenso e apresenta relativa regularidade pluviométrica, por isso não está sujeito a precipitações escassas. Conforme Rodrigues e Ross:




    

      […] tal característica repercutiu na densa rede hidrográfica e nos solos de grande parte do país extremamente propícios à expansão da cana-de-açúcar e, portanto, ao desenvolvimento de organizações produtivas, comerciais, técnicas e sociais complexas, inicialmente denominadas engenhos banguês. (RODRIGUES; ROSS, 2020, p. 15)


    




    Em consequência da ofensiva francesa na baía de Guanabara e do declínio do comércio asiático em virtude da concorrência com outras nações europeias, os portugueses tomaram medidas para povoar e valorizar o território. Para efetivar sua ocupação, foram instalados núcleos de povoamento e defesa e selecionada a produção de uma mercadoria que estimulasse a permanência dos colonos. Por ser altamente apreciado no mercado europeu e ter sua produção adequada às condições ambientais luso-americanas, o produto escolhido foi justamente o açúcar. A prévia experiência exitosa dos portugueses nas ilhas do Atlântico (Madeira e Açores) somada à disponibilidade de terras e de mão de obra indígena foram, de acordo com Furtado (1969, p. 10 apud Rodrigues; Ross, 2020, p. 16), “[…] um fator decisivo para a opção pela cana-de-açúcar como primeiro produto a ser cultivado em terras brasileiras”.




    Ainda de acordo com Rodrigues e Ross:




    

      […] cercada por duas barras, a de São Vicente, mais rasa, e a de Santos, mais ampla e profunda, a ilha de São Vicente foi palco da primeira iniciativa efetiva de cultivo da cana-de-açúcar e de instalação de engenhos em território brasileiro. (Rodrigues; Ross, 2020, p. 17)


    




    Um dos primeiros engenhos instalados no local foi o Engenho São Jorge dos Erasmos, cujas ruínas ainda hoje podem ser visitadas.




    O governo-geral de 1549 centralizou o poder nas mãos das autoridades metropolitanas, e a economia deixou de lado o extrativismo para se organizar em torno dos engenhos de açúcar e da escravização de africanas e africanos (Alencastro, 2000, p. 20). Essas mudanças aceleraram a expansão da cana-de-açúcar pelo território, que passou a ser mais intensamente cultivada no Rio de Janeiro, Paraíba, Rio Grande do Norte e outras regiões, com destaque para Pernambuco e Bahia.




    Os historiadores Luciano Figueiredo e Renato Venâncio (2005) estudaram a obra do jesuíta italiano João Antonil, que nos legou importante fonte sobre a economia, sociedade e cultura baianas desses primeiros séculos de colonização. Os autores observaram que “muitas bebidas rústicas nasciam da primeira transformação da cana” (Figueiredo; Venâncio, 2005, p. 18).




    A primeira fervura do caldo eliminava a espuma grossa, espuma esta servida aos animais – daí a primeira acepção do termo “cachaça”; da segunda caldeira, os cativos recolhiam a espuma e dela faziam uma garapa bastante apreciada, que era trocada por farinha, banana, aipins e feijões, e que também era deixada em potes para “perder a doçura e azedar-se”; por fim, a última espuma liberada no processo de purificação do caldo (“os claros”) era misturada com água fria e resultava em uma “regalada bebida” refrescante e muito hidratante. Por ser um “desejado néctar e ambrosia”, esta última bebida era distribuída aos trabalhadores escravizados segundo uma hierarquia que se iniciava com as cativas da moenda, seguidas pelos pescadores de mariscos e caranguejos e, finalmente, pelos barqueiros que levavam cana e lenha ao engenho (Figueiredo; Venâncio, 2005).




    A respeito do alambique, já comentamos em outra ocasião a invenção alexandrina do aparelho de destilação e sua difusão pela Europa até a descoberta do álcool destilado pela Escola de Salerno (AVELAR, 2021). Não existe um consenso em relação à data da primeira destilação ocorrida na América portuguesa: se nas feitorias de Igarassu e na ilha de Itamaracá, em Pernambuco, entre 1516 e 1626; se em Porto Seguro, na Bahia, em 1520; ou, ainda, se em São Vicente, no litoral paulista, entre 1532 e 1534 (Fioravanti, 2021).




    É sabido, todavia, que qualquer caldeireiro que trabalhasse com cobre poderia fabricar um alambique, e que nessas paragens a matéria-prima mais usada para fazê-lo era a pedra-sabão ou o barro cozido – ou seja, era algo relativamente fácil de ser produzido (Alencastro, 2000).




    Mas a disseminação de tais aparelhos não se fez de imediato. Dados recolhidos por Figueiredo e Venâncio (2005) sugerem a expansão da produção do destilado apenas no segundo quartel do século XVII em São Paulo, Pernambuco e no Recôncavo Baiano. A expansão da aguardente de cana foi embalada pela disseminação dos engenhos de açúcar e, sobretudo, pelo engate do tráfico negreiro. Conforme ambos os autores:




    

      […] a consolidação das relações diretas dos mercados da costa brasileira com a África, em busca de escravos, impulsionava ainda mais o desenvolvimento da aguardente, gênero que os africanos nos exigiam como moeda de troca. Esse ritmo frenético de crescimento da economia açucareira da América, no número de engenhos e na produtividade, e a opção pelos escravos africanos como fonte de braços para a lavoura de exportação no Brasil aceleram a produção de aguardente de cana. Com essas oportunidades ela deixa de ser mais uma dentre as outras bebidas no universo doméstico dos engenhos. (FIGUEIREDO; VENÂNCIO 2005, p. 23)


    




    Nesse momento, apareceram dois tipos de aguardente: uma elaborada a partir do caldo extraído da cana; outra, do mel que escorria das formas do açúcar, sendo esta também oferecida aos cativos durante o inverno. Os diferentes tipos e a generalização da produção no século XVII fizeram expandir os nomes atribuídos ao destilado: aguardente da terra, aguardente do país, aguardente de cachaça, aguardente feita de açúcar, aguardente de cana. Ademais, na Bahia, o termo “aguardente” designava tanto o destilado como a “garapa azeda” que fora fermentada. Em São Paulo, “aguardente” era a bebida que vinha do reino ou o destilado de milho ali fabricado, enquanto “jeribita” era o termo usado comumente na África (Figueiredo; Venâncio, 2005).




    O historiador Luiz Felipe de Alencastro, por sua vez, sugere que o termo “jeribita”, usado para nomear o destilado de cana luso-brasílico no sertão africano, pode ter se originado do termo tupi “jeribá”, uma palmeira até então comum no litoral brasileiro e da qual se fabricava um vinho de palmeira semelhante ao malafo do continente africano: “assim, a palavra jeribita pode ter sido difundida na África em referência ao vinho da palmeira brasileira, o jeribá” (Alencastro, 2000, p. 313, grifos do autor).




    Em sentido inverso, termos africanos foram disseminados nestas partes para nomear o apreciado destilado, entre os quais: angico, canjica, maçangana, malunga, mamãe de luanda, otim (iorubá), etc. Destaque para “malunga”, “malungo”, “mulunga” ou “malongo”, que constituem sinônimos quimbundos.




    

      [image: Ícone] PARA SABER MAIS 




      Designando as correntes de ferro com que se prendiam os cativos, “malungo” passou a ser, do lado de cá da conexão negreira, o nome dado àqueles que tinham vindo no mesmo tumbeiro e, depois, aos escravos pertencentes a um único senhor, ou à mesma fazenda. Hoje, a palavra tem um só significado: cachaça. Precisamente a mercadoria que serviu ao escambo de milhares de cativos arrancados da África pelo tráfico luso-brasílico (ALENCASTRO, 2000, p. 313-314).




      

        




        


      


    




    Já o termo “cachaça” designava inicialmente a espuma grossa que se formava durante a primeira fervura do caldo de cana e que era servida como alimento aos animais da fazenda; passou a ser usado para nomear a aguardente da terra “em algum momento situado em meados do século XVIII” (Figueiredo; Venâncio, 2005, p. 24). Todavia,




    

      […] com o rápido deslocamento da palavra, dissociada do seu primeiro significado, e ao longo do tempo aproximada de diferentes processos técnicos da destilação, a cachaça não perdeu […] o forte sentido depreciativo que conhecia. Se não era mais feita de repugnantes borras da fervura do sumo da cana e oferecida aos animais da fazenda, servia agora para estabelecer uma distinção e uma condenação social de seus novos consumidores: escravos, africanos ou crioulos, e população de cor liberta, ou ainda brancos e mulatos empobrecidos. (Figueiredo; Venâncio, 2005, p. 24)


    




    Sobre a origem etimológica do termo, Câmara Cascudo (2005) su­gere que ele tenha vindo da península Ibérica. Mais precisamente, o folclorista cogita a possibilidade de o nome ser proveniente da Espanha, onde designava “uma espécie de aguardente obtida com as borras, resíduos das pisas de uvas no lagar”, com teor alcoólico superior a 18 graus e de sabor “acentuadamente áspero, rascante, típico, pela goela, como se diria no Brasil nortista” (CASCUDO, 2005, p. 9, grifo do autor). Cascudo (2005, p. 14) ainda defende que “dizendo Cachaça, valendo bebida-aguardente, creio brasileirismo”. No entanto, o termo pode ter origem africana. É o que sugere Emmanuel de Jesus Saraiva, que, em seu estudo sobre a influência africana na cultura brasileira, registra o seguinte: “cachaça (banto) – substantivo. Aguardente. Étimo banto: kachasu (nungue); katsatsa (nianja); katsaso (macua); machacha (quimbundo); kisasa (quicongo), significando fermentado” (Saraiva, 2016, p. 37).




    Ao mesmo tempo que novos nomes, bebidas, materiais e matérias-primas eram introduzidos pelos portugueses, os fermentados indígenas, suas técnicas de produção e culturas de ingestão eram perseguidos e atacados pelas autoridades religiosas cristãs. As cauinagens eram permeadas pelo excesso de ingestão da bebida – isso chocava os padres e cronistas europeus, incomodados com aqueles modos de consumo que elogiavam o estado alterado da percepção por meio da desmesura da embriaguez.




    Conforme Sztutman (2008), o que os europeus católicos




    

      […] não conseguiam compreender era como aquelas pessoas conseguiam extrair de um ato aparentemente desordenado e desordenador (programadamente desmedido) um estatuto ontológico de tamanho rendimento para a constituição de sua cultura, de sua sociabilidade. […]




      O que mais espantava os missionários cristãos no Quinhentos e no Seiscentos diante das cauinagens tupi era justamente esse espetáculo cromático que desafiava a moderação cotidiana das aldeias, era essa permeabilidade de categorias alcançada por meio do excesso da bebida fermentada, que punha em risco a primazia da humanidade sobre o mundo, o antropocentrismo como valor que derivava de um teocentrismo, que tinha Deus na figura de um homem transcendente que enviara seu filho como cordeiro sacrificial. (SZTUTMAN, 2008, p. 228-244)


    




    3 Bebidas, cultura e o folclore brasileiro




    Na medida do possível, as bebidas serão investigadas neste livro a partir de seus significados históricos. Responder às questões sobre quais os significados e quais os processos por meio dos quais os sentidos são produzidos, reproduzidos e transformados é tarefa que iremos perseguir, de certo modo, com relação ao álcool destilado de cana. Assim, nosso esforço será o de dar os primeiros passos rumo à compreensão histórica do como e do porquê o povo brasileiro se tornou bebedor de cachaça. Não se trata, porém, apenas de decifrar o significado, pois ele é consequência da atividade. Nesse sentido, consideraremos as elaborações do antropólogo Sidney Mintz (2003), para quem a cultura não é somente comportamento, tampouco apenas produto, mas também produção. Em outros termos, a cultura não é somente constituída socialmente; ela também é socialmente constituinte.




    Os seres humanos são constituidores de cultura e constituídos por ela, de modo que nosso sistema nervoso central cresce em interação com a cultura à medida que incorpora sistemas de significações.




    Cultura é variabilidade do comportamento humano, e as diferenças derivam da tradição coletiva de um grupo. Daí a afirmação de que “não é nossa natureza que é universal, mas nossa capacidade de criar realidades culturais e depois agir nos termos que elas colocam” (MINTZ, 2003, p. 104). Ainda segundo o autor,




    

      […] cada “selvagem nu” é tão “enculturado” quanto qualquer outro ser humano, em virtude da universal dotação de nossa espécie e da sua habilidade própria em manipular simbolicamente os mundos que habitamos, tanto o real quanto o “irreal”. (MINTZ, 2003, p. 92)


    




    Nesse sentido, os fatos culturais são fatos históricos, e “a significação das coisas é sempre, em alguma medida, função do contexto; e os contextos mudam” (MINTZ, 2003, p. 112). No campo da cultura, as escolhas não são neutras. As escolhas que compõem a cultura e os contextos não são tomadas livremente porque o elenco das possibilidades disponíveis é restrito pelas próprias circunstâncias, sobre as quais a pessoa que escolhe tem controle limitado. O que é escolhido é influenciado por quem torna disponível o elenco das possibilidades, e esses “determinadores” do elenco das possibilidades exercem algum tipo de poder que afeta o comportamento social, incluindo o que comemos e bebemos (MINTZ, 1996, 2003).




    Para mapear o elenco das possibilidades disponíveis de nossas ingestões líquidas, importa evocar as contribuições dos folcloristas que recolheram dados valiosos sobre os aspectos populares do consumo das bebidas no Brasil. As formas folclóricas surgem, se modificam e desaparecem sempre de acordo com mudanças operadas na estrutura social em que elas ocorrem; procuraremos vasculhar nas produções dessa natureza dados sobre os gestos, formas de uso, componentes, misturas, técnicas de preparo, bem como os significados e conhecimentos registrados sobre os beberes brasileiros.




    O acesso às bebidas não acontece da mesma forma para todas as pessoas. Não faremos aqui a crônica do processo de restrição ao acesso de cada uma delas. Nossa proposta é fazer uma breve cartografia das bebidas mais populares, considerando que o beber não pode ser reduzido a algo banal e anedotário, nem destituído de forças históricas atuantes (AVELAR, 2011).




    Considerações finais




    Neste capítulo, fizemos um panorama introdutório dos tipos de bebidas e formas de beber dos povos indígenas. Tratamos dos fermentados produzidos sobretudo a partir do milho e da mandioca, bem como de alguns de seus derivados não alcoólicos. As beberagens ameríndias faziam parte de momentos marcantes das comunidades, tais como casamentos, funerais e guerras. Cerimônias de suspensão das fronteiras individuais e coletivas, as cauinagens eram conduzidas pelas mulheres, que cuidavam de todo o processo de preparo e distribuição da bebida durante o ato.




    A colonização portuguesa deu início a uma série de modificações profundas na cultura de consumo dos povos originários. De um lado, as autoridades religiosas se esforçavam por interromper as “beberronias”, tidas como signo da inconstância dos ameríndios, que, ébrios, se esqueciam dos ensinamentos da religião cristã. O desmantelamento das experiências de alteração da percepção promovidas pelas cauinagens fez parte, portanto, do projeto lusitano de ocupação e exploração do território americano. Cumpria colonizar os corpos e as mentes dos habitantes do Novo Mundo.




    De outra parte, a chegada de novas plantas e equipamentos durante o processo de colonização permitiu a produção de bebidas até então desconhecidas pelos povos americanos. Os derivados da cana-de-açúcar, com destaque para o álcool destilado, não apenas modificaram os padrões de ingestão alcoólica dos indígenas como inauguraram outras formas de embriaguez. A reflexão histórica sobre a expansão da produção e do consumo da aguardente de cana será tratada em capítulo posterior.




    Acima de tudo, diante do implante colonial, os ameríndios resistiram ao avanço colonizador insistindo em manter seus estados de ebriedade no passado e ainda hoje. Nesse sentido, as cauinagens representam parte da histórica resistência cultural dos indígenas diante das investidas europeias de aculturação. Recuperar, compreender e valorizar as formas e significados das beberagens indígenas é tarefa incontornável numa época como a nossa, em que as florestas estão cada vez mais ameaçadas.
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